
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1988874 - TO (2022/0062740-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : R A L
ADVOGADOS : CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMENTO - TO001555

JÉSSICA GOMES MARTINS CARDOSO - TO006102
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : TAMIRIS ASSIS CELESTINO - SP357477
AGRAVADO : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS
ADVOGADO : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - TO004096A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo Interno interposto contra decisão 
que conheceu em parte do Recurso Especial, e, nesta extensão, negou-lhe provimento.

O agravante alega que "independente do positivismo, nesta hora cada centavo FA Z 
E FARÁ EXTREMA FALTA AO REQURENTE e estes centavos servirão para amenizar, 
aliviar, suavizar (digam o que quiseres) as intensas dores física, posto que a 
'pneuma' do requerente esvai-se; 2.6. Posto isso, trata-se da possibilidade de 
REVALORAÇÃO DA PROVAJÁ EXISTENTE NOS AUTOS E IGNORADOS PELAS 
INSTÂNCIAS, permissivo ao afastamento da impeditiva Súmula 07/STJ vejamos: 
(...) POR SIMPLESCÁLCULOS ARITMÉTICOSSE VÊ QUE AS CONTAS MENSAIS 
DO AGRAVANTE LHE SÃO DESFAVORÁVEIS ou seja, comprometida a renda. Assim, 
Reconsiderando a decisão monocrática determinando o seguimento do Resp com seu 
provimento, posto que, demonstrado, não tratar-se o caso dos autos de óbice a Súmula 
07 do STJ" (fls. 578-579 e-STJ).

Contraminuta às fls. e-STJ fls. 573-581.

É o relatório.
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VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, eis que presentes os 
seus pressupostos de admissibilidade.

O Agravo interno não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 
apresentados não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Inicialmente, como registrado na decisão recorrida, resta estabelecer que não se 
vislumbrou pertinência na alegação de violação do art.  1.022 do CPC/2015, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia na forma que lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do recorrente evidentemente 
limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não 
viabiliza o referido recurso declaratório. 

No tocante à tese meritória, é firme o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que a declaração de hipossuficiência carreada aos autos possui presunção relativa 
para fins de concessão da gratuidade de justiça, razão pela qual pode o magistrado 
determinar que a parte comprove, por outros meios, a impossibilidade de arcar com as 
despesas e encargos processuais, bem como com os honorários de sucumbência.

Confira-se:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. REVISÃO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a declaração de hipossuficiência possui presunção juris 
tantum, razão pela qual pode o Juiz, amparado por evidências suficientes 
que descaracterizem a hipossuficiência, indeferir o benefício da Assistência 
Judiciária Gratuita. 
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
as provas existentes nos autos vão de encontro à alegada hipossuficiência 
financeira, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
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V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.881.220/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/8/2021, 
julgado em 25/8/2021).

 

Ademais, reafirmo que o pedido da gratuidade de justiça foi denegado pela Corte de 
origem, a qual analisou a situação fático-probatória dos autos para formar sua 
convicção acerca da matéria, razão pela qual não se mostra possível o reexame de tal 
conclusão em sede de Recurso Especial, tendo em vista a óbice no teor da 
Súmula 7/STJ. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
1. Não há falar em violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto 
o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação 
do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da 
requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. A afirmação de pobreza, para fins de obtenção da gratuidade da Justiça, 
goza de presunção relativa de veracidade, podendo o magistrado, de ofício, 
indeferir ou revogar o benefício, havendo fundadas razões acerca da 
condição econômico-financeira da parte de fazer frente às custas e/ou 
despesas processuais, pois "é dever do magistrado, na direção do processo, 
prevenir o abuso de direito e garantir às partes igualdade de tratamento" 
(AgInt no REsp 1.630.945/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 2/2/2017). 
3. Na espécie, a sentença mantida pelo Tribunal de origem indeferiu o 
pedido de assistência judiciária gratuita analisando a situação fático-
probatória dos autos. Revela-se, assim, não ser possível o reexame de tal 
conclusão, encontrando óbice no teor da Súmula 7/STJ. 
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105, III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017. 
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.854.007/RS, relator 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
27/8/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. BENEFÍCIO 
INDEFERIDO NA ORIGEM. CONFIRMADO PELO TRIBUNAL APÓS 
ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se 
de concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, 
há presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui 
condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu 
próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é relativa, 
podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar 
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. 
2. No caso, as instâncias ordinárias, examinando a situação patrimonial e 
financeira da agravante, concluíram haver elementos suficientes para afastar 
a declaração de hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da justiça 
gratuita. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas no 
acórdão recorrido demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso na via estreita do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial 
(AgInt no AREsp n. 2.081.592/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022).

Sobre o tema, ressalta-se que não cabe a esta Corte Superior o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, mas somente a atribuição do devido valor jurídico 
a fato incontroverso, sobejamente reconhecido pelo colegiado estadual, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de Justiça de 
que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é aquela que 
decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo probatório, e não 
quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos informativos 
coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente Agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão agravada.

Isso posto, nego provimento ao Agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no prosseguimento 
do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente inadmissíveis ou 
protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015.

Documento eletrônico VDA40294216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 21/02/2024 19:23:36
Código de Controle do Documento: 00387cf5-6021-4529-8a76-d39a01da3482



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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